
'.-UNISTERIO DA FAZENDA
7RASUPERI .DR DE RECURSS FISGAIS

PRImE;SSO	 10845,-..»-.76,Z5';i:J/88-46
SESSA0 DE	 : 09 DE jULHO DE 1993
ACc)RDAO NR,	 CSRF/03-2.13
RECURSO NR.	 50/302-0.175
MATERTA
RECORRENTE : ODFSELL WESTFAL - LARSEN TANKFRS AS & CO. REP. POR AGEN-

CIA MARITIMA GRANEL LTDA.
RECC)RRIDA,	 : SEGUNDA CAMARA DO TERC.EIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
INTERESSADA : EAZENDA NACIONAL

çONFE5ENCI6 FINAL  DIE,..MANIFE=STQ„

ai te de granei apurada na descarga do veículo trans-
portador, interior da 55 .c.iine(-.) por cento) do total ma-
nifestado.

Reconnenida a quebra natural inevitável, Fundamento nos
Pareceres do instituto Nacional de Tecnolo g ia e nos Re-
latórios de Ulagem.

Descaracter i zada a responsabilidade da em-Presa trans-
portador.

Recurso de Divergencía provido.

Vistos, reLatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ODFjELL WESTFAL LARSEN TANKERS Al 7. CO. REP.,

POR AGENCIA MARITIMA GRANEL LTDA.:

ACORDAM (T)s Membros da limara Superior de Recursos Fis-

cais, por maioria de Vntoel . DAR provimento ao reourso, nos termos co

relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os

Clonselheiros Itaman Vieira da Costa (Relator), João Holanda Costa e

Marlam Reli, que ne gavam Provimento ao recurso. Desi gnado Para redigir

u voto vencedor o '.„:ons. Fausto de Freitas e Castro Neto.

Sala das Sessaes -DF, em 09 de julho de 1993.

oi4ri
MARTAJ SE_F	 - PRESIDENTE
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MTNISTERIO DA FAZENDA
CAMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

PROCESSO NI..: 10845/006.259/88-46
ACORDA0 Ni,	 CSRF/03 -2.139

FAUSTO DE FREITAS E CASTRO NETO - RELATOR DESIGNADO

Participaram, ainda, do presente julgamento os se guintes Oonaejhelroa:
BEBASTIA0 RODRJGUE',S OKBRAL, SERGIO CASTRO NEVES e UBALDO CAMPELO NE- -
TO. Auaente justificadamente o Cons. HUMBERTO ESMERALDO BARRETO FILHO,/



MINISTERIO DA FAZENDA
CAMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

PROCESSO NR.: 108451006.259/88-46
ACORDA° NR. : CSRF/03-2.13:1)
RECURSO NR. : RD/302-0.178
RECORRENTE : UDFJELL WESTFAL - LARSEN TANKERB AS & CO. REP. POR. AGEN-

CIA MARITIMA GRANEL LTDA.
RECORRIDA	 : SEGUNDA CAMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

INTERESSADA : FAZENDA. NACIONAL

.E. E I, A T c,.2 R. .1. O

Decidindo matéria relacionada com faltas de mercadorias

transportadas a granel, a 2a. Camara do Terceiro Conselho de Contri-

buintes deu provimento parcial ao recurso voluntário então apreciado,

apenas para considerar o relatório de ulagem documento hábil para a

apuração da quantidade faltante.

Por outro lado, paralelamente, a Câmara recorrida re-

jeitou. o limite percentual previsto pelo INT para a quantificaçÃo das

chamadas quebras naturais, fazendo prevalecer o indicie de 0,5% (meio

por cento) estabelecido peia IN 095/84; considerou não extensivo ao

transportador o benefício de isenção com que se contempla.. a mercadoria

e adotou, para fins de cálculo do crédito tributário a taxa cambial

vigente na data de seu. lançamento.

Em recurso a esta Câmara Superior, o sujeito passivo

protesta pela adoção do índice de 5% estabelecido pelo INT para a

quantificação das perdas consideradas naturais e inevitáveis, os lau-

dos do INT e os relatórios de ulagem produzidos por empresas idôneas,

diverge de outras decisbes, as quais instruem seu recurso, enquanto

Paradigmas da divergência arguida

No despacho constante de fl. 178 deste processo, o Pre-

sidente da Câmara recorrida acolhe o recurso interposto consignando,

porém,-que apenas o acórdão de nr. 22.357, trazido pela recorrente co-

mo paradigma do recurso interposto, serve para embasá -1o, uma vez que

Lodos os demais foram prol atados pela própria Câmara recorrida.
. . ' 	 1.'..': . •
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MINTSTERIO DA FAZENDA.
CAMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

PROCESSO NR.,: 10645/006.259/85 -46
AC9RDA0 NR, : CSRF/03 -2.139

Sendo assim, persiste para fins de solução do litígio

apenas a matéria relacionada ao reconhecimento dos laudos do INT, vis-

to nessa consistir a decisão proferida nos termos do paradigma aceito

no referido despacho.

A Fazenda Nacional defende a confirmaão do acórdão re-

corrida	 . . ... ,

E o relatório. ... ,..,(0.,
.	
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MINISTERTO DA FAZENDA
AMARA SUPERIOR. DE FE -.Drc FISCAIS

PROCESSO NE. : 10845/006.252/8R-4d
A2 Í,DRDA0 NR. : 12RF/l53 -2.139

1. Q I	 .1 ENCEDO

Conselheiro FAUSTO DE FREITAS E CASTRO NETO - Relator Designado

Em favor da recorrente militam os Relatôrios de Ulagem

e ainda o pronunciamento do INT em diversos processos fiscais relati-

vos a. falta de mercadoria na descarga de granel colido ou liquido.

Referidos pareceres conquanto se reportam ao produto

ACIDO ORTOFOSFORICO têm a meu ver validade para todo tipo de mercado-

ria transportada a granel pelos seus fundamentos. São na realidade

produtos sujeitos a a presentar quebra natural decorrente da sua pró-

pria natureza, como em razão das deficiências das medi ções feitas quer

por ulagem quer por arqueação.

A respeito do ácido ortofosf6rico, diz o INT ser o pro-

duto extremamente higoscôpico de modo que diferenças devem ser atribu -

rides à absorção de água. Assim, no momento da descarga, o material

pode apresentar diferenças para mais ou para menos, de forma inevitá-

vel_

No presente caso, a perda foi inferior a cinco por cen-

to (5%) do total manifestado, dentro por conseguinte, do parâmetro ad-

mitido pelo Instituto Nacional de Tecnologia.

Não é demais repetir que o que se passa com o ácido or-

tofosfórico não é muito diferente com os outros produtos transportados

a granel que podem absorver umidade durante o transporte por via a gua:.	 .
Lica e de perde-ia da mesma forma, resultando em diferenç:a de peso,: r...	 ..

•	 ,i., • . 	. .., .	 . . . .
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MINISTERIO DA FAZENDA
SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

PROCESSO N P : 0845„' ;Dos 259„'88-43
ACORDA0 dE	 C3PF/03-2.139

Acolho, portanto, para o presente caso, a tese da ine-

vitabilidade de quebra natural a justificar inte gralmente a diferenç:a

apurada nestes autos, na descarga do granel, de maneira que tal dife-

renQa não pode ser imputável A responsabilidade da transportadora.

Pelo exposto, voto no sentido de dar provimento an Re-

durso de Divergenoia.

Sala das SessC)es-DF, em 09 de julho de 1993.

FAUSTO DE FREITAS E CASTRO NETO - RELATOR. 4.	 .



MINISTERIO DA. FAZENDA
CAMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

PROCESSO NR.: 10R45/00E;.259/8P,-46
ACORDA() NR, : CSRF...03-2.139

V O ':-.T O	 V. .._r.J_: :JJ .0 1 D (--)

Conselheiro ITAMAR VIETRA DA COSTA., Relator

Por ser matéria amplamente discutida tanto no andino do

Terceiro Conselho de Contribuintes como desta Camara Superior . , repriso

os termos do voto por mim proferido, condutor do Acórdão

CSRF/03-1.666:

-O assunto envolvendo o trans porte de granéis	 .

sólidos e lí quidos, no que se refere às quebras
naturais, tem sido objeto de diversos jul gados das
COmaras do Terceiro Conselho de Contribuintes e,
também, da Egrégia Camara Superior de Recursos
Fiscais.

Os granéis estão sujeitos, como é sobejamento 	 .
sabido a quebras naturais durante o trajeto das
viagens e o manuseio dos produtos. Até mesmo a
a(;:ão do tempo ou da temperatura ambiente podem in-
fluir nessas quebras.

A matéria tem merecido especiais cuidados por
parte das autoridades aduaneiras da Secretaria da
Receita Federal.

Já. em 1976, a fim de melhor normatizar o as-
sunto, contou -se a Instruao Normativa - SRF - nr.
12. Na IN-SRF 12/76 ficou caracterizado que as
quebras não superiores a 5% (cinco por canto
luem a. responsabilidade do transportador para

efeito de cobrana de multa pela falta de mercado-
ria dentro da quele limite.

De notar, portanto, que o ato é restrito ao
aspecto da não aplicabilidade de multa.

.'	 •:''''''''
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MINISTERIO DA FAZENDA.
°AMARA. SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

PROCESSO NR.: 10848/006.252/88-46
ACORDA° NR. : CSRF/03-2.19

Em 1984 surgiu a IN-SRF nr. 98, em razão da
preocupação das autoridades aduaneiras com as que-
bras inevitáveis. Presume-se que a edição da norma
foi precedida de acurado estudo por parte daqueles
que lidem, cotidianamente, com Rste ti po de pro-
blema. A vista disto, ficou estabelecido gue não
será exi g ível do transportador o pagamento de tri-
butos em razão de falta de mercadoria importada a
granel sólido, liquido e/ou gasoso que se comporte
dentro co limite de 1% (um por cento) p/ os sóli-
dos e 0,5% (meio por cento, para, os demais esta-
dos físicos do produto_ Ao fixar este limite n Se-'
nIior Secretário da Receita Federal fixou um para.-
metro dentro do qual é possível não se exigir o
pagamento do tributo incidente sobre a mercadoria.

Dessa forma é de se entender que a aplicação
das disposiçáes da IN-SRF nr. 95/84 é pacifica. O
questionamento poderá ser feito com vistas às mo-

caóes dela própria, se for o caso. Não quanto
à sua eficácia como norma, en quanto vigente.

Aliás, a Egrégia Câmara Superior de Recursos
Fiscais tem se pronunciado a este respeito em di-
versas	 oportunidades.	 Veja-se	 o	 f'----mco,,,,,au
215RF/03-1.481, de 21.09.87, em cuja ementa consta:

"Conferência final de manifesto. Produtos im-
portados a granel. Inaplicabilidade do regime
suspensivo de tributação. Taxa de Câmbio. A 	 ï
falta de mercadoria transportada a granel e
apurada na descar ga do navio em percentuais
acima dos estabelecidos na. IN-SRF nr. 95/84
sujeita o transportador à indenização do im-
posto de importação responsável que é, nos
termos do parágrafo -(3.nien do A rt. 6o. dn De-
creto-lei 37/66, pelo pagamento do referido
tributo que deixou de ser recolhido.-

No mesmo sentido os Acórdãos CSRF/03-1.819,
03-1820 e 03-1.521, todos de 27.05.88. ,....-:.,

, ::':.:.	 •
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MTNISTERTO DA FAZENDA
•AMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

PROCESSO NR.: 10845/008,259/R8-46
ACORDA° NR. : CSRF/03-2.139

Como a matéria de que trata este processo é
semelhante àquela de que resultou o Acórdão nr.
1SRF/03-1.51d, transcrevo e a este incorporo o vo-
to proferido pelo ilustre Conselheiro relator Hé-
}lo Loyolla de Alencastro, verbis:

"Em discussão no presente processo esta a
questão do percentual de quebra aceitável pa-
ra fins de elidir a responsabilidade do
transportador de indenizar o I.I., que deixou
de ser recolhido em decorrência da falta ve-
rificada no descar ga do navio.

Dito isto.	 .

Os granéis sólidos, liquídos e gasosos es-
tão sujeitos, por vício próprio, a quebra na-
tural, regra a que foge o produto em causa:
- ácido ortofosfórico", transportado na forma
líquida. Reconhecendo a perda consequente
dessa e de outras causas - sempre verificada
no trajeto da viagem ou no manuseio das refe-
ridas mercadorias ___, o Sr. Secretario da.
Receita Federal, considerando os termos do
art. 25 do Decreto-lei nr. 37/66, editou. a
T.N. rir . 95/84, fixando os percentuais de
quebra admitidos COMO inevitáveis e determi-
nando, em decorrência, a inexigibilidade do
pagamento de tributos pelo transportador em.
razão das faltas apuradas e contidas nos lí- •
mires respectivos estabelecidos, a saber,
0,5% (meio por cento) no caso de granel lí-
quido ou gasoso, e de I% (um por cento), na
hipótese de granel sólido. Portanto, "data
máxima vénia", aos limites desses percen-
tuais, estão jungidos o jul gamento de ia.
instancia e os Colegiados de 2 e 3 graus,
mormente em se tratando de inexigibilidade de
tributos; do contrário, pratica-se--ia ato ar-
bitrário e que implicaria em conceder-se
isenção do crédito tributário regularmente
constituído, por via oblíqua.

Quanto ao invocado laudo do INT, ademais de
ser uma peça teórica, não se referindo, as-
sim, ao caso concretn aPurado pelo Fisco, não
pode epbrepor-se ao ato normativo su praelte-

9
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MINTSTERI ci DA FAZENDA
AMARA SuPERIOR DF RECURSOS FISCAIS

PRWESSO MR.: 10845/006.259/88-44
ACnRDA0 NR, : CSRFf08 -2;139

Nessa ordem de consideraçóes, dou provimento
ao recurso est)ecia1;"

Assim, por entender que nos casos de falta de mercado-

ria (granel sólido ) a tolerandia de quebra se situa em 1% (um por cen-

to) do total manifestado, na forma de IN -SRF rir. 95/84, voto no senti-

do de negar provimento ao Recurso interposto pelo sujeito passivo. -

Sala das SIssóes- DF, em 09 de julho de 1993..
;,
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ITAMAR VIEIRA DA - L:OSTA	 -	 RELATOR tf- -
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